                                    LEI COMPLEMENTAR Nº 70/2012.

DE 13 DE NOVEMBRO DE 2012.

“REORGANIZA TÍTULOS, CAPÍTULOS E SEÇÕES, ALTERA ARTIGOS, ACRESCENTA PARÁGRAFO TERCEIRO AO ARTIGO 34 E PARÁGRAFO SEGUNDO AO ARTIGO 213, TODOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 57, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2009, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

BENEDITO TADEU FÁVERO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUMIRIM, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS;
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE PROMULGA E SANCIONA A PRESENTE LEI:
Art. 1º Fica acrescido o § 3º ao artigo 34 da Lei Complementar nº 57/09, com a seguinte redação:

“Parágrafo 3º Poderá também a certidão negativa de que trata este artigo ser disponibilizada de forma gratuita e por meio eletrônico, através do sítio oficial do Município e a critério da Secretaria Municipal de Fazenda, que substituirá, para todos os efeitos, as certidões emitidas à vista de requerimento em suas unidades. 
Art. 2º O caput do artigo 80 da Lei Complementar nº 57/09 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 80. Das decisões de primeira instância cabe recurso ao Prefeito Municipal.”
Art. 3º Fica excluída a seção I – “DOS DIREITOS”, constante do capítulo VIII – “DOS DIREITOS DO CONTRIBUINTE”, do título III – “DO PROCEDIMENTO TRIBUTÁRIO”, do livro I – “DAS NORMAS GERAIS”, que vai do artigo 85 até o artigo 90, passando esse capítulo a vigorar sem o agrupamento de seções.

Art. 4º O inciso II do artigo 128 da Lei Complementar nº 57/09 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 128. .................

...................................

II – aposentado ou pensionista, com idade igual ou superior a sessenta anos, com renda familiar mensal não superior a 2 salários mínimos e que seja proprietário de um único imóvel e nele resida, com área construída inferior 100m² (cem metros quadrados).”

Art. 5º O inciso II do §1º do artigo 165 da Lei Complementar nº 57/09 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 165. .................

Parágrafo 1º ................

.....................................

II – as pessoas jurídicas que prestarem os serviços descritos nos subitens 4.03, 4.17, 5.02, 5.03, 6.05, 8.01, 8.02 e 9.01 do Anexo II desta Lei Complementar.

Art. 6º A identificação do capítulo IV - “DAS TAXAS DECORRENTES DO EFETIVO EXERCÍCIO” constante do título III - “DAS TAXAS” do livro II - “DO SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL” indicado na Lei Complementar nº 57/09, que vai do artigo 193 até o artigo 238, fica alterada, passando a ser identificado como “CAPÍTULO II”.
Parágrafo Único. O capítulo subsequente que vai do artigo 239 até o artigo 246, passa a seguir a presente identificação, o qual fica corrigido e renumerado para “CAPÍTULO III”.
Art. 7º O parágrafo único do artigo 205 da Lei Complementar nº 57/09 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 205................... 

Parágrafo único. Caso o contribuinte faça a opção pelo pagamento à vista, fica o Poder Executivo autorizado a conceder desconto de até 5% (cinco por cento) sobre a taxa lançada.”
Art. 8º O art. 213 da Lei Complementar nº 57/2001 fica acrescido do seguinte § 2º, renumerando-se o atual parágrafo único para § 1º, com a seguinte redação:

“Parágrafo 2º Da mesma forma, fica isento do pagamento da Taxa de Fiscalização da Licença para Localização e Funcionamento o Microempreendedor Individual - MEI, assim definido de acordo com o § 1º, do artigo 18-A, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.”
Art. 9º A identificação da seção V – “DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DA LICENÇA PARA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE DE COMÉRCIO AMBULANTE OU EVENTUAL”, constante do retificado capítulo II - “DAS TAXAS DECORRENTES DO EFETIVO EXERCÍCIO” do título III - “DAS TAXAS” do livro II - “DO SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL” indicado na Lei Complementar nº 57/09, que vai do artigo 215 até o artigo 219, fica alterada, passando a ser identificada como “SEÇÃO VII”.

Parágrafo Único. As seções subsequentes passam a seguir a presente identificação, as quais ficam corrigidas e renumeradas a partir de então.

Art. 10 A identificação do título III - “DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA” constante do livro II - “DO SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL” indicado na Lei Complementar nº 57/09, que vai do artigo 247 até o artigo 256, fica alterada, passando a ser identificado como “TÍTULO IV”.

Parágrafo Único. Os títulos subsequentes passam a seguir a presente identificação, os quais ficam corrigidos e renumerados a partir de então.
Art. 11 A identificação do capítulo II - “OUTRAS PENALIDADES” constante do retificado título VI - “DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES” do livro II - “DO SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL” indicado na Lei Complementar nº 57/09 no seu artigo 279, fica alterada, passando a ser identificado como “CAPÍTULO III”.

Parágrafo Único. O capítulo subsequente passa a seguir a presente identificação, o qual fica corrigido e renumerado para “CAPÍTULO IV”.

Art. 12 As despesas com a execução desta lei correrão a conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 13 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                            Jumirim, em 13 de novembro de 2012.

          Publicada  no átrio da Prefeitura na data supra.
BENEDITO TADEU FÁVERO

PREFEITO MUNICIPAL
